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Pontos conflitos do depoimento da testemunha 01:

il e vinte e cinco, nesta cidade de ARARAQUARA, Estado de São   (a), comigo Escrivão(ã) de seu cargo ao final nomeado(a) e
assinado(a),compareceELIANE APARECIDA PEREIRA DA SILVA, RG: 41.397.844SSP/SP, filho(a) de
FÁTIMA NELI DE ALMEIDA PEREIRA e ILDEBERTO PEREIRA DA SILVA, nascida em 15/11/1982, com 42
anos, estado civil solteira, de nacionalidade brasileira, natural de SÃO PAULO-SP,de profissão Vigilante,
residente à Avenida Prudente de Moraes, nº 147, centro, na cidade de Araraquara-SP, telefone (16) 99750-
2889. Sabendo ler e escrever, declarou que: 

que Emanoel não e e não foi expresso em
condicionara contratação à devoluç:

ue Emanoel não escreveu na
anotaçãoo item devolução,

que Emanoel ainda disse que esta quantia teria como destino
a associação criada por ele no bairro onde ele mora; que após analisar a declarante acabou
aceitandotais condições e começou a trabalhar como assessorade gabinete
assim se deu ao longo do ano de 2022, trabalhando a declarantedia sim, dia não,

que a declarante
não tinha ideia da ilegalidade, pois como não trabalhava todo dia, achou justo não receber o salário
inteiro; que Emanoel nunca disse que o dinheiro era para ele, sustentando sempre a versão da
associação;que a declaranteesclareceque devido às condições de trabalho sugeridas por Emanoel,
foi possível à declarante manter o seu vínculode trabalho que já possuía com a empresa DNS, onde
também cumpria jornada de trabalho de 12 por 36;

 

    doerininalaecinadadinitalmontonorPOTICIAFIVDOESTAL+toTribunaldalueticadaFetaradaSanPatanentoralar

- grifo nosso -
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ocorrendo e não a despediu,pois uma hora após,        

determinada;

função no posto do parque pinheirinho;  pisifcere[eiti

ARARAQUARA, 7 de Maio de 2025.

dia
ELIANEAPARECIDAPEREIRA DA SILVA
Declarante

Pontos conflitos do depoimento da testemunha 02:
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Pontos conflitos do depoimento da testemunha 02, citando a

testemunha Filipe:

assinado(a), comparece FILIPE EDUARDO MESSORA DOS ANJOS, RG: 39.608.114-9 SSP/SP, filho(a)

Diz que
quando Emanoel candidatou-se para vereadorem 2020, ele convidou o declarante para ajudá-lo na
campanha, quando então passoua receber de Emanoel um salário pelo trabalho na campanha. Diz
que trabalhou para Emanoel durante todo o período de campanha, contudo não se recorda dos
valores nem da forma de   Em relação a Emanoel ter exigido ou solicitado devoluçãode parte do salário
do declarante como condiçãopara contratação, diz que não se lembrase Emanoel fez tal exigência.
O declaranteesclarece que ajudavanos eventos na associação do bairro hortências, mas afirma que
nunca contribuiu financeiramente, assim como nunca fez nenhumatransferência bancária para
Emanoelou para sua genitora. Afirma também que conheciaos assessores Taina e Jhoy, entretanto
nunca conversoucom eles sobre o supostoesquema de “rachadinha"na CâmaraMunicipal.Afirma
que nunca participoude nenhuma reunião na Câmara para tratar da assuntosreferentes à devolução
de parte do salário.   ainda que ajudava na associaçãodo bairroapenas nos trabalhos, mas nunca fincanceiramente,
recorda-se também que nunca participou de nenhuma reunião que discutisse sobre "rachadinha" e
que nunca conversou com os outros assessoressobre isso, recorda-seainda mais Ee nuncafez
nenhuma transferência bancária para Emanoel nem para sua genitora,

Nada mais disse nem lhe foi
perguntado Nada mais havendoa tratar ou a relatar determinou a Autoridade o encerramento do nresente  

-grifo nosso-

Portanto, podemos perceber que a história verdadeira é bem

diferente do roteiro montado pela testemunha, que apenas presta informações dentro de sua
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O cerne jurídico é que o mandato legislativo, por definição

constitucional (CF, art. 29, 1), é concedido por prazo certo (quatro anos), conferindo

legitimidade própria e exclusiva a cada legislatura para apurar e sancionar fatos ocorridos

em seu âmbito. Assim, ao fim da legislatura, extingue-se também a possibilidadede sanção

política por fatos nela ocorridos, restando apenas eventuais reflexos nas esferas cível ou

criminal, as únicas competentespara responsabilizaçõesposteriores.

Portanto, aceitar que a atual legislatura julgue e sancione atos

passados equivaleria a reabrir fatos já encerrados pelo decurso do mandato, violando a

autonomia das legislaturas, a soberania popular (que elegeu novamente o parlamentar) e a

segurança jurídica. Por isso, sequer se pode discutir o mérito da acusação nesta Comissão: a

vedação é de ordem formal e de competência, não se tratando de avaliar culpa ou inocência,

mas sim de reconhecerque não há justa causa processualpara prosseguiro feito.

Os valores recebidos na legislatura PASSADA eram

destinados a um trabalho comunitário público, de um bairro periférico da cidade. Não

existiu nenhum tipo de favorecimentoou aumento de seu patrimônio particular, até mesmo

pelo fato do maior doador ser o próprio vereador. O trabalho é transparente, basta verificar

as ações sociais ocorridas no bairro.

É nítido a inexistência de apropriação indevida e/ou forçada

por parte do vereador, o que não pode ser sustentado diante da declaração de

voluntariedade nos depoimentos relatos na delegacia e em áudio da própria testemunha.

O princípio da unidade da legislatura, no contexto legislativo

brasileiro, estabelece que cada legislatura é autônoma e independente, não havendo

continuidade entre legislaturas sucessivas. Isso significa que, o que começa em uma
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legislatura ordinariamente tem que terminar naquela mesma, inclusive as comissões

temporárias em geral e as comissões parlamentaresde inquérito em especial.

Em 2021, no oitavo episódio do podcast “Legislativo, que

poder é esse?”!, produzido pela Rádio Senado, a jornalista FernandaNardelli entrevista o

consultor legislativo do Senado Federal, João Trindade Cavalcante Filho, sobre o princípio

da unidade de legislatura.

João Trindade explica que o princípio da unidade de

legislatura significa que determinados atos e procedimentos legislativos não podem

ultrapassaros limites temporais da legislaturaem que foram iniciados. Com o encerramento

de uma legislatura e início de outra, considera-se que há uma “renovação institucional”, e,

por isso, atos como CPIs e proposições legislativas que não tenham sido concluídos ou

apreciados devem ser encerrados ou arquivados. Isso ocorre especialmente porque há uma

significativa renovação na composição das Casas Legislativas. No caso da Câmara dos

Deputados, por exemplo, a taxa de renovação gira entre 50% e 60%, o que naturalmente

altera a composição das comissões e das estruturas decisórias internas. Ainda que o Senado

tenha mandatos mais longos e renovação parcial (um terço e dois terços alternadamente),

também se aplica o princípio.

O exemplo mais emblemático citado no episódio é o das

comissões parlamentares de inquérito (CPIs), que são encerradas automaticamente ao final

da legislatura, mesmo que tenham sido prorrogadas. O Supremo Tribunal Federal já decidiu

que as CPIs podem ser prorrogadas dentro da mesma legislatura, mas jamais podem

ultrapassá-la. No entanto, é possível que uma nova CPI, com o mesmo objeto, seja

! https://www12.senado.leg.br/radio/1/legislativo-que-poder-e-esse/2021/09/30/201ceu-sei-o-que-voce-fez-

no-verao-passado201 d-o-principio-da-unidade-de-legislatura-1
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instaurada na legislatura seguinte, aproveitando-se os dados e as provas já colhidas pela

CPI anterior, ainda que juridicamente se trate de uma nova comissão.

Nesse sentido, a comissão já estava aberta em legislatura

anterior, sendo que apenas foi aberta uma nova, para a sequência da matéria que já havia

iniciado sua discussão.

O princípio também tem aplicação clara no processo

legislativo, especialmenteno arquivamento automático de proposições legislativas. Projetos

de lei que não foram apreciados durantea legislaturasão arquivados ao seu final, conforme

preveem os regimentos internos das Casas Legislativas.No caso da Câmara dos Deputados,

os projetos que não receberam sequer parecer de comissão ao longo dos quatro anos são

automaticamente arquivados. João Trindade destaca que, apenas no primeiro ano da 55º

legislatura (2015), foram apresentados mais de 4 mil projetos de lei ordinária, número que

torna praticamente impossível a análise de todas as proposições. Com isso, o arquivamento

funciona também como um filtro de relevânciapolítica e legislativa, já que muitos projetos

são apresentados apenas para fins estatísticos ou para satisfazer bases eleitorais.

O Senado Federal também prevê o arquivamento automático,

mas com exceções mais amplas: não se arquivam projetos de senadores reeleitos, de

senadores que ainda estão no meio do mandato ou de proposições que já tenham recebido

parecer de comissão.

Ainda assim, muitos projetos são arquivados a cada

legislatura. Projetos apresentados nos últimos meses da legislatura têm menos chances de

tramitarem a tempo e geralmente são arquivados.

q
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O episódio também aborda os mecanismos de

desarquivamento. Projetos arquivados por fim de legislatura, e não por rejeição em

Plenário, podem ser desarquivadospor requerimento, geralmente apresentado por um único

parlamentar ao presidente da Casa. Cabe recurso ao Plenário caso o pedido seja indeferido.

João Trindade diferencia esse tipo de arquivamento do arquivamento por rejeição: neste

último caso, o projeto está definitivamente encerrado e não pode mais tramitar. O conteúdo

pode ser reapresentado, mas será um novo projeto, com novo número e nova tramitação.

Ao final, o consultor cita ainda que o princípio da unidade de

legislatura tem relação direta com a vedação à reeleição para os mesmos cargos na Mesa

Diretora das Casas Legislativas. A Constituição (art. 57) veda a reeleição para o mesmo

cargo dentro da mesma legislatura. Contudo, foi construída, com validação do Supremo

Tribunal Federal, uma interpretação segundo a qual a reeleição entre legislaturas distintas é

permitida, pois se entende que, com o encerramento da legislatura, inicia-se um novo ciclo

institucional, o que afasta a vedação, exatamente com base no princípio da unidade de

legislatura.

Essa interpretação demonstra como o princípio da unidade de

legislatura funciona como um verdadeiro divisor institucional no tempo, separando não

apenas proposições e CPIs, mas também os próprios mandatos e cargos internos do

Parlamento.

Ressalta-se para o princípio da autonomia das legislaturas, o

caráter político-administrativo do mandato parlamentar e a segurança jurídica, devendo a

responsabilização prevista no Decreto-Lei nº 201/1967, ser usada respeitando a disjunção

entre legislaturas.

12
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Assim, temos que o mandato parlamentar é uma relação

estabelecida com limitação de tempo e espaço, sendo cada legislatura algo autônomo,

legitimado por escolhapopular.

A utilização do poder para atravessar a decisão popular da

reeleição, viola o princípio da soberania popular, previsto na Constituição Federal, em ser

artigo 1º, parágrafo único. Portanto, a vontade do eleito é assegurada pela anualidade do

mandato, consequentementezerandoo passivo anterior.

Ora, não estamos dizendo que nada poderá ser feito, mas sim,

que caso aconteça quem deve cuidar da responsabilização é o poder judiciário, agindo na

esfera cível e criminal.

Importante destacar, não existe conexão clara entre as ações e

omissões dos fatos pretéritos para responsabilizaçãono atual mandato.

Deste modo, a continuidadeda comissão seria afronta direta a

personalização do mandato, principalmente pelo fato da questão ter sido resolvida

judicialmente, entende-se por clara motivação pessoal em uma punição desproporcional,

tendo em vista a preclusão temporal da Câmara Municipal.

Vejamos um exemplo prático e recente, do Deputado

Janones, onde ao defender o arquivamento, o Deputado Boulos declarou que o episódio

ocorreu antes do mandato, sendo que existe precedentes, apontando para ausência de justa

causa, devendo o judiciário fazer o seu trabalho e não a comissão:

https://www.camara.leg.br/noticias/1069204-CONSELHO-

DE-ETICA-ARQUIVA-REPRESENTACAO-DO-PL-CONTRA-ANDRE-JANONES

13
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Frisa-se, que a decisão foi apoiada pelo PT, MDB, PP, PSD,

REPUBLICANOS,além de um do PL?.

Inclusive, o deputado confirmou seu posicionamento em

entrevista realizada para o Jornal da EP de Araraquara:

https://www.youtube.com/watch?v=XYM-f3eWd60&ab channel=JornaldaEP,

confirmando o posicionamento de que fatos pretéritos devem ser julgados pelo judiciário,

se deve existir a punição.

Portanto, sem realização de justiça com as próprias mãos e

sim deve-se deixar o dever a quem possui competência funcional.

Após detida análise dos fatos narrados na exordial, entretanto, conclui-se que não

há justa causa a autorizar o prosseguimentodo presente feito.

Antes de tudo, é preciso trazer à baila que a representação do PL traz fatos

ocorridos antes do início do mandato de Deputado Federal do Representado. O próprio

representado afirma! isso, em matéria que inclusive consta na exordial do Partido Liberal.”

Também é importante pontuar excerto da Decisão do Exmo. Min. Luiz Fux —

acerca do pedido de instauração de inquérito formulado pela Procuradoria-Geral da República

em face do Representado!:

“A Procuradoria-Geral da República aponta que “pelo teor do úndio noticiado,

seriam correspondentesàs eleiçõesmunicipais de 2016”

2 https://www.congressoemfoco.com.br/noticia/18924/veja-como-votou-cada-deputado-no-processo-de-

andre-janones
14
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Tal afirmação vai ao encontro do que foi dito pelo Representadona rede social

X/Twitter! é na matéria do site Metrópoles”, Também itemos citar as palavras do Min. Fux:

“pedido de instanração de inquéritoformulado pela Procuradoria-Geralda República em face do Deputado

FederalAndré Luis Gaspar Janones e de ouiros agentes, ainda não idenisficados, para apurar a suposta

prática”.

Em relação a isso, o Representado, de forma pública e notória, conforme se

depreende de matéria do Metrópoles, mostrou-se disposto a colaborar com as investigações.

O Judiciário fará seu trabalho — cabe a nós, do Poder Lepistativo, e mais especificamente,do

Conselho de Ética e Decoro Parlamentar,avaliar o caso dentro da competência que nos cabe.

E para analisar o caso do Representado, é preciso analisar a história deste mesmo

Conselho — e examinar a Representação 34/2014, onde o PSDB e o antigo DEM

representaramcontra o então DeputadoFederal Rui Costa (PT/BA),em uma representação

que remetia a um suposto crime cometido pelo Sr. Rui Costa — antes dele chegar à

Câmara dos Deputados”.

Segue, por tanto, longo excerto do relatório preliminar do Dep. Ronaldo Benedet

(MDB/SC)- cujo voto foi pelo arquivamento da representação”:

Inicialmente, é importante ressaltar que, de acordo com a própria inicial, a ONG
Enstituto Brasilencerrou suas atividades em 2011.

Nesta época, ao contrário do que equivocadamente menciona a representação (p. 5).

o representado ainda não havia assumido o mandato de deputadofederal, o que só

ocorreu nesta legislatura, que começou em 1º defevereiro de 2011.

(o)

Nesse aspecto, discordamos frontalmentedo teor da Consulta nº
21, de2011, na qualo Conselhodecidiu que épossívelaperda do
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mandato parlamentarpor condutapraticada antes do exercício
do mandato, desde que 0 fato fosse ilícito à época em que foipraticado, que o

mesmo seja capaz de atingir a bonra e a imagemda Câmara dos Deputados.

(9

Vejamos, sobre o tema, os ensinamentos do mestre Miguel Reale (Decoro

Parlamentare Cassação de MandatoEiletivo, p. 90):

“Assips sendo, quando a Constituição se refere a 'desoro pariamentar', entra pelos

olhos que quer significar à forma de comportumento do parlamentar de

conformidadecom as responsabilidadesdasfnçõesque exerce, perantea sociedade e

o Estado.” (grifosmens)

Na visão do nobre jurista, então, o decoro é 0 comportamento exigido de quem

exerceafunção deparlamentar.

Isso nos leva à inevitávelconclusão de que o teor da resposta à Consulta nº 21, de

2011, viola o conceito de decoro previsto constitucionalmente, visto que infere que

um cidadão normal, antes de assumirmandatoparlamentar, seja obrigado a seguir

o mesmo comportamento, inclusive moral, exigido daquele que efetivamente exerce

Neste ponto, então, consideramos a representação desprovida
de justa causa, por cuidar de atos que teriam ocorridoem época

em que o representado não detinha o mandato de deputado

federal (grifo nosso)

(16) 99602 1919 | contato advpv.com.br
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Em suma, vamos à tese esposada: não há justa causa, pois não há decoro

parlamentar, se não havia mandato à época — o que foge do escopo, portanto, do Conselho de

Etica e Decoro Parlamentar - o mesmo caso visto agora.

Importa, portanto, o resultado da votação da Representação contra o Dep. Rui

Costa: no dia 02/12/2014, no Plenário lt desta Câmara dos Deputados, neste mesmo

Conselho de Ética é Decoro Parlamentar, o parecer do Dep. Benedet foi aprovado por

UNANIMIDADE:1l votos a 0.º

Vale salientar que o representante do PL no Conselho de Ética à época, o

Dep. Paulo Freire (ainda na época do PR/SP), como todos os outtos parlamentares,

votou pelo arquivamento.

Nesse diapasão, e dialogando com o relatório preliminar do Dep. Benedet - ao

qual temos inteiro acordo na teoria esposada, temos a Resolução nº 20, de 1993, que

instituio Código de Ética e Decoro Parlamentar do Senado Federal.

Por mais que o Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos Deputados

seja soberano, é interessante ver que o Senado fala em “prática de irregularidadesgraves no

desempenho do mandato”, o que vai ao encontro do preconizado anteriormentepelo jurista Miguel

Reale. Vejamos:

17
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Institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar.

Art. 5º. Consideram-se incompatíveis com a ética e o decoro

parlamentar:

E- o abuso das prerrogativas constitucionais asseguradas aos membros

do CongressoNacional (Constituição Federal, art. 55, $ 19;

IH - a percepção de vantagens indevidas (Constituição Federal, art. 55,

$ 1º), tais como doações, beneficios ou cortesias de empresas, grupos
econômicos ou autoridades públicas, ressalvados brindes sem valor

econômico;

a i i i ves no desempen

mandatoou de encargos decorrentes.

Efetivadas tais digtessões jurisprudenciaise fáticas, revela-se incontestável

a inexistência de justa causa para acolhimento da Representação, na mesma linha do

Relatório Preliminar do ex-Deputado Ronaldo Benedet, já citado neste relatório, impondo-se,

consequentemente, o término deste expediente.

Segue o integral em anexo, além do link:

https:/Ayww2 .senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/162775/

MONOGRAFIAY%20DE%20ESPECIA LIZAY%C3%87%C3%830%20EMY20DIREITOY%

20LEGISLATIVOpdf.

Portanto, a minha opinião vai conforme a vontade e/ou

benefício local? Qual o interesse em cassar o vereador? São vários fatos isolados que

completam o quebra cabeça da presente briga política local.

Não existe JUSTIÇA, quando eu utilizo forma INJUSTA para

alcançá-la. Não existe vitória, quando eu utilizo a situação prejudicial para benefício

próprio.
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Não existe justiça, quando utilizo de discurso pronto, para

motivar algo irregular, em cima do eleitorado, sendo que meu ato injusto, está atropelando

a decisão das urnas, do povo. Filtrar o todo, por um grupo motivado, é desleal e covarde.

A mudança de entendimento e opinião é inexplicável, frente a

tamanho injustiça, a própria comissão de ética, desde o início dizia que não poderiajulgar

fatos pretéritos.

Em que pese, conclui-se que a sustentação do processo da

comissão, fica difícil sem que tenha ofensa à Constituição Federal, a possibilidade de levar

adiante fatos ocorridas em legislatura pretérita.

Se o escopo fundamental constitui justamenteno afastamento

do vereador por ilícito cometido durante o exercício do mandato, findo este, nada mais se

viabiliza em termos punitivos na jurisdição política, resguardada, porém, eventual

responsabilização na esfera civil e criminal.

O próprio artigo 29, inciso I, da Constituição Federal é

claríssimo, expresso que o mandato é para quatro anos, desse modo, não existe

movimentação hermenêutica capaz de atribuir ao mandato subsequente a natureza de

extensão do primeiro, sendo que um somente se inicia, quando o outro se encerra.

Frisa-se, que o argumento pronto meramente opinativo, numa

concepção subjetiva do “SOCIALMENTEJUSTO” ou “SOCIALMENTEADEQUADO”,

não pode, por si só e sem LEGITIMIDADE e fundamento LEGAL, conduzir para uma

interpretação que escapa por total do campo da norma, não pode ser admitido a atribuição

em um sentido que o texto normativo não suporta.
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Vejamos:

c. Proibição de se candidatar às elei reservadoo

mandato político em curso, em Iquer nível, nos próximos três anos

(2025, 2026 e 2027).
 

d.Proibiçãodeexercercargo,emprego oufunçãoem
qualquer nível da administração pública, inclusive na assessoria

parlamentar,nos próximos três anos (2025, 2026 e 2027).

Claramente o vereador foi punido POLITICAMENTE, com

reflexos administrativos pelo Ministério Público, não cabendo nova punição pelo mesmo

fato, objeto e lastro probatório.

Aliás, punição aplicado por quem possui todos os

mecanismos de produção de provas, e mesmo assim entendeu que não existia maior

lesividade, e sim que o erro deveria ser punido, como foi, mas sem excessos para satisfazer

o ego pessoal ou de um movimento específico.

Ademais, existem limites que devem ser respeitados, não

podendo ocorrer sanções cumulativascom efeitos idênticos e desproporcionais, sendo que a

confusão de conteúdo, pode excluir uma a outra, devendo ser respeito o devido processo

legal, a razoabilidade e a proporcionalidade.

Conclui-se que a punição aplicada pelo Ministério Público

teria finalidade idêntica a punição aplicada pela Câmara Municipal, com a mesma natureza

e efeitos.
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VII - DA PUNIÇÃO APLICADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, ACORDO

CELEBRADO

A defesa esclarece que foi firmado um acordo com o

Ministério Público, para encerrar a persecução penal e cível, sendo aceito os termos pelo

Vereador, sem a produção de provas ou contestaçãodas alegações.

Frisa-se, que o acordo celebrado não irá gerar consequência

em seus antecedentes, não tornando-se ficha suja ou ainda com efeito de condenação

transitada em julgada.

Conforme restou demonstrado pela defesa, nenhuma

contribuição aconteceu forçada ou por imposição. E notório que as partes possuíam outra

atividade remunerada, portanto, o valor recebido pelo serviço prestado na câmara

municipal, servia apenas como complemento de renda, e não como renda principal.

Importante destacar, que não há provas de coerção e/ou

ameaças por parte do vereador, e que para a doação existia a liberdade da pessoa em doar

ou não doar, conforme o relato delas próprias, em depoimento prestado com o dever de

dizer a verdade, sob pena de cometimento de crime, diferente do prestado na câmara

municipal, onde a testemunhapossui o direito até de ficar em silêncio.

Os valores recebidos na LEGISLATURA PASSADA eram

destinados a um trabalho comunitário público, de um bairro periférico da cidade. Não

existiu nenhum tipo de favorecimentoou aumento de seu patrimônio particular, até mesmo

pelo fato do maior doador ser o próprio vereador. O trabalho é transparente, basta

verificar as ações sociais ocorridas no bairro.
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Seguem comprovantes das doações realizadas pelo próprio

vereador no link:

https://drive.google.com/drive/folders/|yNgFPRpDYynHokK

GF4KOSmlctZgnr2aks?usp=drive link

Portanto, é nítido a inexistência de apropriação indevida e/ou

forçada por parte do vereador, o que não pode ser sustentado diante da declaração de

voluntariedade nos depoimentos relatos na delegacia e em áudio da própria testemunha.

Vejamos:

b. Pagamento de multa civil, na importância de R$
65.000,00 (sessentae cinco mil reais)!, será revertida ao Fundo Municipalde

Defesa dos Interesses Difusos (lei municipal 9.047/17): CNPJ

45.276.128/0001-10, Banco do Brasil, agência 00825, conta 95.924-3.

b.1. O pagamento da multa civil será efetuado em 24

(vinte e quatro) parcelas mensais de R$ 2.708,33 (dois mil, setecentos e oito
reais e trinta e três centavos) corrigidas monetariamentepela tabela prática do

TJSP, alémdejuros legais, a partir de maio de 2025.

c. Proibição de se candidatar às eleições, preservado o
mandato político em curso, em qualquer nível, nos próximos três anos

(2025, 2026 e 2027).

d. Proibição de exercer cargo, emprego ou função em

qualquer nível da administração pública, inclusive na assessoria

parlamentar, nos próximos três anos (2025, 2026 e 2027).
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Original no link:

https://drive.google.com/drive/folders/|XLNKCPzkraTwHWL

CIRFSHJPgR3 bQpZN2usp=drive link

Nobres, o vereador já foi punido por seu erro cometido em

legislatura PASSADA, aceitou os termos oferecidos, NÃO produziu nenhuma prova

contrária, colaborou e apenas anuiu, sendo devidamente punido de forma concreta e pesada.

VIII — DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer o arquivamento do processo por

ausência de justa causa, devido aos fatos terem ocorridos em legislaturapassada;

Subsidiariamente, que seja determinado o arquivamento do

processo pela punição política aplicada pelo Ministério Público.

Termos em que,

Pede e Espera Deferimento.

Araraquara/SP, 4 de julho de 2025.

“PAULO VALILI NETO

OAB/SP 374.203

GUSTAVO BOLSONI MACHADO

OAB/SP 499.680
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